Comarca da Capital - 9ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Luiz Alfredo Carvalho Junior
Processo nº 0369476-64.2011.8.19.0001
Vistos, etc. MARCEL DA SILVA PAIXÃO, propôs Ação de obrigação de fazer, lucros cessantes e danos morais em face de DETRAN alegando, em síntese, que estava com a vistoria em dia e teve o seu veículo apreendido Inicial e documentos às fls. 02/24. Tutela deferida em fls.30. Contestação da ré alegando, preliminar, de ilegitimidade passiva. No mérito houve regular cobrança da multa e encargos com remoção e depósito Relatados, decido. FUNDAMENTAÇÃO Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: ´Constantes dos autos elementos de prova documental suficientes para formar o convencimento do julgador, inocorre cerceamento de defesa se julgada antecipadamente a controvérsia´ (AgRg/Ag 111.249/GO, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira e do mesmo relator, Ag. 14.952/DF-Ag.Rg. 4ª Turma). ´Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide quando a controvérsia gira em torno de matéria essencialmente de direito, estando os fatos comprovados documentalmente´ (TJSC - Apelação cível n. 00.005777-0, de Balneário Camboriú, Rel. Des. Cercato Padilha). Ademais, tratando sobre prova, enfatiza HÉLIO TORNAGHI: ´Em matéria de prova o poder inquisitivo do Juiz é maior que em qualquer outra atividade processual. O juiz não é mero espectador da luta de partes; ele a dirige e policia, 'determina as provas necessárias à instrução do processo', indefere as diligências que, a seu juízo, são inúteis ou protelatórias. Conquanto o ônus da prova caiba às partes (art. 333) é o juiz que faz a seleção das requeridas e diz quais são as necessárias à instrução do processo´. O autor, ao registrar a ocorrência, afirmou que a apreensão se deu por infraçaõ do art.230, X do CTB. Art. 230. Conduzir o veículo: X - com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido pelo CONTRAN; Infração - grave; Penalidade - multa; Medida administrativa - retenção do veículo para regularização.´ Por outro lado, o artigo 270 do mesmo diploma legal dispõe sobre o procedimento da mencionada medida administrativa, ou seja, a retenção do veículo, que consiste na retirada deste do domínio do condutor, passando para o poder da autoridade até que seja sanada a irregularidade que deu causa à penalidade: ´Art. 270. O veículo poderá ser retido nos casos expressos neste Có- digo. § 1º Quando a irregularidade puder ser sanada no local da infração, o veículo será liberado tão logo seja regularizada a situação. § 2º Não sendo possível sanar a falha no local da infração, o veículo poderá ser retirado por condutor regularmente habilitado, mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual, contra recibo, assinalando-se ao condutor prazo para sua regularização, para o que se considerará, desde logo, notificado. § 3º O Certificado de Licenciamento Anual será devolvido ao condutor no órgão ou entidade aplicadores das medidas administrativas, tão logo o veículo seja apresentado à autoridade devidamente regularizado. § 4º Não se apresentando condutor habilitado no local da infração, o veículo será recolhido ao depósito, aplicando-se neste caso o disposto nos parágrafos do art. 262. § 5º A critério do agente, não se dará a retenção imediata, quando se tratar de veículo de transporte coletivo transportando passageiros ou veículo transportando produto perigoso ou perecível, desde que ofereça condições de segurança para circulação em via pública. Nesse passo, afigura-se irregular a medida de apreensão do veículo do autor, caracterizando abuso de poder por parte dos agentes, que não constataram que o veículo não estava com a selagem tacógrafa vencida (fls.23/24). Deste modo, a decisão que não condicionou a devolução do veículo ao pagamento de multas e encargos deve ser mantida. Reconheço o moral. O instituto do dano moral veio à discussão como uma forma de se ressarcir bens impossíveis de se mensurar, como a honra, a personalidade, o prestígio, a vergonha, a perda de um parente direto, etc. Diante da impossibilidade de ressarcimento desses bens imateriais, busca, a reparação de dano moral, a atenuação do sofrimento experimentado pela vítima, por meio das vantagens permutativas que a indenização lhe pode proporcionar, e, ao mesmo tempo, impor àquele que provocou o dano, de alguma forma, uma parcela da repercussão do mal provocado, máxime no seu aspecto preventivo-pedagógico. Danos morais são lesões sofridas pelas pessoas, físicas ou jurídicas, em certos aspectos de sua personalidade, em seu patrimônio de valores exclusivamente ideais - não-econômicos - em razão de investidas injustas de outrem. O dano moral não se consubstancia na dor, na angústia, no desgosto, na aflição espiritual, na humilhação, no complexo de reações que sofre a vítima do evento danoso. Esses estados de espírito constituem, justamente, a conseqüência do dano para a vítima. A noção legal do dano comporta dois elementos necessários : o elemento jurídico - a violação do direito, a lesão jurídica -, e o elemento fático - o prejuízo. A caracterização do direito à reparação depende do impulso do agente, do resultado lesivo e do nexo causal entre ambos. Sob o aspecto jurídico, a caracterização desse direito exige, de início, que haja a interferência antijurídica e indevida de alguém na esfera valorativa de outrem, trazendo-lhe as lesões ao direito atingido. Deve existir relação de causalidade entre o dano experimentado e a ação alheia, ou seja, o agente faz algo que não lhe era permitido, ou deixa de realizar aquilo a que se comprometera juridicamente, atingindo a esfera alheia e causando-lhe prejuízo de ordem imaterial, seja por ações, gestos, palavras, escritos, ou por outros meios quaisquer. Sob o aspecto fático, o dano, para se restar caracterizado, tem ser efetivo, concreto e não meramente presumido. Tem que ser demonstrado e não, simplesmente, alegado. Só haverá responsabilidade civil se houver um dano a reparar, até porque, em última análise, a responsabilidade civil resulta em obrigação de ressarcir. Assim, para que seja cabível a indenização por danos morais, não é suficiente a mera existência do fato danoso em si, isoladamente considerado. Necessária é, pois, a comprovação da repercussão prejudicial nos valores personalíssimos e sociais da vítima, o que se constitui na própria causa de pedir da indenização. DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO _PROCEDENTE O PEDIDO autoral, confirmando a tutela já deferida, condenar a ré ao pagamento de R$3.000,00 à título de dano moral, na forma da súmula 362 do STJ. Condeno a ré em honorários de 10% sobre o valor da causa. Com relação à taxa judiciária, a súmula nº 76 da Corte consagra o princípio de que ´A taxa judiciária é devida por todas as autarquias federais e municipais ao Fundo Especial do Tribunal de Justiça, excluídas as estaduais por força da isenção prevista no artigo 115 e parágrafo único do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, competindo-lhes antecipar o pagamento do tributo se agirem na condição de parte autora e, ao final, caso sucumbentes.´ Portanto, afasta-se a condenação das autarquias estaduais ao pagamento da taxa judiciária. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
